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Parecer Único SUPRAM Alto São Francisco Nº 620.066/2009 
                                                                         Processo COPAM Nº: 00365/2002/004/2008. 

 
Parecer Único SUPRAM Alto São Francisco Nº. 620.066/2009. 

 
Empreendedor: Posto Marçal Ltda. DN Código Classe 
Empreendimento: Posto Marçal Ltda. 74/04 F-06-01-7 3 
CNPJ: 01.577.578/0001-78.    
Atividade: Posto Revendedor de Combustíveis. 

Endereço (corresp.): Rodovia MG 050, km 975. 
Município: Divinópolis, MG. 
Referência: Exclusão e inclusão de condicionantes da LOC. 

 
Em 16/04/2009, na 52ª Reunião Ordinária, o COPAM Alto São Francisco indeferiu o pedido 
de licenciamento ambiental do Posto Marçal Ltda, pelo fato dos tanques de armazenagem 
de combustíveis possuírem mais de 20 anos e ainda não terem sido trocados. De acordo 
com a Deliberação Normativa COPAM nº. 108/2007, que regulamenta a atividade em Minas 
Gerais, o prazo para a troca já havia expirado e não caberia a equipe técnica solicitar 
cronograma de troca. 
 
No entanto, o Conselho aprovou a demarcação da reserva legal por acreditar que se 
tratava de área rural, bem como a equipe técnica da SUPRAM ASF. Assim, foram 
aprovadas duas condicionantes na Anexo I do Parecer Único de Indeferimento, a saber: 
 
ITEM DESCRIÇÂO PRAZO 

1 Apresentar plano de monitoramento da restauração 
florestal da área proposta para demarcação da 
Reserva Legal, com ART do técnico responsável. 

60 (sessenta) dias a partir da 
notificação quanto a 

concessão da autorização 
para demarcação da reserva 

legal. 
2 Isolar área demarcada para Reserva Legal. 90 (noventa) dias a partir da 

notificação quanto a 
concessão da autorização 

para demarcação da reserva 
legal. 

 
Após o julgamento dos Pareceres que preconizam a demarcação da Reserva Legal, a 
equipe técnica da SUPRAM ASF elabora os documentos necessários para que a 
averbação em Cartório seja realizada pelo empreendedor. Os documentos são: Termo de 
Responsabilidade de Preservação de Florestas, Ofício ao Cartório de Registros, Mapa 
topográfico indicando as áreas a serem averbadas e Ofício ao empreendedor. 
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Durante esse período, a empresa protocolou duas solicitações de exclusão das 
condicionantes, justificada pelo fato do empreendimento encontrar-se em zona urbana. As 
solicitações foram protocoladas em 22/06/2009 e 23/09/2009. 
 
Somente na última data o Posto Marçal Ltda., entregou a documentação que torna possível 
a retirada das condicionantes e a dispensa pela averbação da Reserva Legal. Foi 
apresentada Certidão da Prefeitura Municipal de Divinópolis, Mapa da Delimitação do 
Perímetro Urbano e Lei Municipal nº. 4637 de 09/11/1999 atestando que o imóvel está em 
área urbana. 
 
A Declaração apresentada foi uma declaração retificadora da apresentada anteriormente, 
no âmbito do licenciamento, uma vez que a mesma declarava o empreendimento em zona 
de expansão urbana, assim passível de demarcação da Reserva Legal. 
 
Atualmente, o empreendimento está funcionando sob força de Termo de Ajustamento de 
Conduta, firmado entre o empreendedor e Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável representada pela Superintendência Regional de Meio 
Ambiente, Desenvolvimento Sustentável e Recursos Hídricos do Alto São Francisco, em 
24/04/2009. 
 
Foram elaboradas 03 cláusulas a serem cumpridas: 

1. Execução da concretagem da pista de abastecimento de combustível, de acordo 
com as normas técnicas. Prazo: 08 meses; 

2. Instalação de tanques ecológicos. Prazo: 12 meses; 
3. Realizar novo teste de estanqueidade nos tanques atuais com data limite até 

23/06/2009. 
 
Em vistoria realizada no empreendimento, em 16/10/2009, Relatório de vistoria ASF 
281/2009, a equipe técnica verificou que todas as cláusulas estão sendo cumpridas. 
Lembrando que o Teste de Estanqueidade foi realizado por empresa responsável e todos 
os equipamentos estão estanques. 
 
O empreendimento como um todo está passando por reformas que irá adequá-lo conforme 
legislação pertinente. Foi observada a implantação de novos tanques e sistemas 
associados. 
 
Assim, sugerimos a retirada das condicionantes referentes à Reserva Legal, uma vez que 
estas não possuem fundamentação, por não haver obrigatoriedade legal de demarcação da 
mesma. Do ponto de vista técnico, a solicitação é pertinente, pois não havia áreas com 
vegetação (nativa ou plantada) na área do empreendimento. Assim, o empreendedor teria 
que recuperar uma área, que não estava ligada à outra reserva ou a APP’s. 
 
Foi verificado também em vistoria, que há uma área com taludes desnudos no fundo do 
posto, sendo necessárias medidas de contenção. Dentro do processo de licenciamento, foi 
apresentado como informação complementar, um Projeto de Recomposição de Taludes, 
que contempla, de forma sucinta, acerto do terreno, revegetação, isolamento e instalação 
de sistema de drenagem pluvial. 
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O projeto veio acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica do profissional 
responsável e deverá ser executado, conforme estipulado abaixo: 
 
ITEM DESCRIÇÃO PRAZO 

01 Executar projeto para recuperação de área 
degradada para contenção de erosão e 
estabilização do talude. 

60 dias após a notificação da 
decisão do COPAM ASF. 

02 Isolar as áreas do talude. Enviar a SUPRAM ASF 
relatório fotográfico e descritivo sobre o 
desenvolvimento do projeto de recuperação da 
área. 

Obs.: As áreas a serem recuperadas deverão ser 
isoladas após início dos trabalhos. 

360 dias após a notificação 
da decisão do COPAM ASF. 

 
Desta forma, sugerimos a inclusão das condicionantes acima descritas, como forma de 
mitigar os impactos gerados pelo talude desnudo, como carreamento de sedimentos, 
formação de voçorocas, dentre outros. 
 
  
CONTROLE PROCESSUAL 
 
 
Trata-se de pedido de exclusão de condicionantes, o que é legal em razão de as mesmas 
ter sido aprovadas por esta URC, quando do indeferimento do processo de LOC, mas 
deferimento de demarcação de Reserva Legal, sendo portanto, que o condão de qualquer 
modificação é de responsabilidade deste Conselho.  
 
Destarte está aprovada a demarcação da reserva, percebe-se a legalidade do pedido de 
exclusão  das condicionantes, referentes à dita reserva, pois ao tempo do processo de 
licenciamento corretivo e processamento da Reserva Legal, a Prefeitura de Divinópolis 
havia expedido Declaração constando a área do empreendimento como de expansão 
urbana, ensejando a exigência da reserva legal. No entanto, posteriormente, a referida 
Declaração foi revista  e declarado que a área é  Urbana, conforme transcrevemos abaixo: 
 
 
 

“CERTIDÃO n.º 868/2009 
 

Certifico, revendo os arquivos desta Prefeitura, neles verifiquei constar, que o terreno 
com área de 3.22.87 há, ou seja,  32.287,00 m2, situado no lugar denominado “ Capão 
Grande”, neste município, de propriedade de Hélio Marçal, registrado no Cartório de 
Registro de Imóveis da Comarca de Divinópolis/MG, matrícula n.º 38.892, livro 2 está 
situado na Zona Urbana do Município, conforme Lei Municipal número 4.637 4 não 
como constou na certidão 339/2009. 
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Imóvel este correspondente a Gleba 337, zona 45, sub lote 000, do Cadastro Técnico 
Municipal.  
 

Divinópolis, 17 de setembro de 2.009”. 
 
 
Maria Ângela Moreira 
Gerência de Cadastro – SECAF 
 
 
Assim sendo, em razão da alteração da Declaração anterior, pelo município, 
consequentemente vem alterar  os efeitos da decisão deste Conselho. 
 
É importante ressaltar que, apesar de demarcada a área, não existe no local  vegetação 
reservada, pois a mesma seria revegetada, o que não importa em perda ambiental. 
 
Do ponto de vista legal trazemos ao bojo deste parecer inclusão de outras condicionantes, 
pois em nova vistoria foi detectada necessidade de trabalhar em área desnudada com 
prejuízo ambiental, conforme transcrito acima, onde sugerimos medidas de contenção 
através da execução de um Projeto de Recomposição de Taludes, que contempla, de forma 
sucinta, acerto do terreno, revegetação, isolamento e instalação de sistema de drenagem 
pluvial.apresentado na LOC.  
 
Dessa forma, sugerimos a este Conselho que acate, neste momento, a exclusão da 
condicionante referente à reserva legal e inclua duas outras referentes ao referido projeto 
de recomposição da área desnudada, importando em ganho ambiental. 
 
   
CONCLUSÃO 
 
Pelos motivos acima expostos, sugerimos a exclusão das condicionantes nº. 01 e 02 do 
Parecer Único do Indeferimento, referentes à Reserva Legal. 
 
Sugerimos, também, a inclusão das condicionantes nº. 01 e 02, propostas neste parecer, 
referente à recuperação da área de talude, no prazo acima mencionado, ouvido o COPAM 
Alto são Francisco. 
 
 
Data: 30/10/2009 
Equipe Interdisciplinar: MASP/Registro de Classe Assinatura 
Paula Fernandes dos Santos CRBio 57.914/04-P  

Sônia Maria Tavares Melo MASP: 486.607-5 
OAB/MG: 82.047 

 

 
 
 


